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Luta por moradia, ocupações e conflitos fundiários

No contexto das denúncias e demandas relativas aos conflitos 
fundiários e às políticas habitacionais, tanto em áreas urbanas quanto 
rurais, a Comissão desempenhou papel estratégico de articulação 
institucional, assessoramento técnico-político e incidência junto aos 
diferentes níveis de governo. Sua atuação está ancorada na 
compreensão da moradia e da terra como direitos humanos 
fundamentais e como dimensões estruturantes da dignidade, da 
cidadania e da justiça social, especialmente diante do expressivo déficit 
habitacional que marca o Estado do Espírito Santo e atinge, de forma 
desproporcional, as populações historicamente vulnerabilizadas.

A Comissão reconhece a legitimidade da luta social por moradia e por 
acesso à terra como expressão do direito à cidade e à função social da 
propriedade, princípios consagrados na Constituição Federal. Nesse 
sentido, tem atuado para fortalecer o diálogo institucional, prevenir 
violações de direitos e assegurar que conflitos fundiários sejam tratados 
sob a perspectiva da mediação, da proteção das famílias e da promoção 
de soluções estruturantes, e não por meio de medidas repressivas ou 
despejos forçados.
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Nos dias 24 e 25 de abril de 2025, a Comissão organizou, em parceria 
com a Associação Onze8, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do 
Espírito Santo (CAU/ES), o Movimento Nacional de Luta por Moradia 
(MNLM) e as ocupações urbanas Vila Esperança e Chico Prego, visitas e 
reuniões com a Secretaria Nacional de Diálogos Sociais e Articulação de 
Políticas Públicas e a Secretaria Nacional de Periferias do Governo 
Federal. A iniciativa buscou promover a interlocução direta entre o 
Governo Federal, os poderes estaduais e municipais e as comunidades 
impactadas, contribuindo para a formulação e implementação de 
políticas públicas voltadas à moradia digna, à regularização fundiária, à 
urbanização de assentamentos precários e à superação das 
desigualdades socioespaciais.

Para além dessa ação, a CDDH/ALES mantém atuação permanente e 
comprometida com a defesa da terra e da moradia no campo e na 
cidade. A Comissão acompanha de forma sistemática os trabalhos da 
Comissão Permanente de Conciliação e Acompanhamento dos 
Conflitos Fundiários (CPCACF), vinculada à Secretaria de Estado de  
Direitos Humanos (SEDH), contribuindo para a mediação de conflitos, a 
prevenção de despejos forçados e a construção de soluções pactuadas 
que assegurem a dignidade das famílias. Realiza, ainda, visitas 
frequentes às ocupações urbanas e rurais, promovendo escuta 
qualificada das comunidades, fortalecendo sua organização coletiva e 
incidindo para que o poder público assuma responsabilidades na 
efetivação do direito à moradia.

Em 2025, a Comissão acompanhou 8 (oito) conflitos fundiários e 4 
(quatro) processos de ocupação e luta por moradia, atuando na defesa 
dos direitos das famílias envolvidas e no monitoramento das respostas 
institucionais apresentadas.

A Comissão mantém suas portas permanentemente abertas para 
acolher, encaminhar e acompanhar demandas relacionadas ao direito à 
moradia e ao acesso à terra, reafirmando o Parlamento estadual como 
espaço institucional de diálogo democrático, proteção de direitos e 
enfrentamento às desigualdades estruturais que sustentam o grave 
déficit habitacional no Espírito Santo.
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No exercício de sua função constitucional de legislar, fiscalizar e 
promover o diálogo permanente entre o Estado e a sociedade, a 
Comissão reafirma que a efetivação dos direitos humanos depende da 
participação social qualificada e do fortalecimento dos mecanismos de 
controle democrático das políticas públicas. Nesse sentido, tem 
ampliado sua inserção em espaços institucionais estratégicos de 
articulação, escuta, monitoramento e incidência política, consolidando o 
papel do Parlamento estadual como instância de mediação, fiscalização e 
indução de políticas públicas orientadas pelo interesse público.

A presença da Comissão nesses espaços reafirma o compromisso do Poder 
Legislativo com a transparência, a fiscalização das políticas públicas, a escuta 
ativa das demandas sociais e o fortalecimento da democracia participativa, 
assegurando que a construção das políticas de direitos humanos no Estado 
se dê de forma plural, interinstitucional e socialmente referenciada.
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Composição em Instâncias de
Participação Social
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Atualmente, a Comissão integra as seguintes instâncias de participação e 
controle social, contribuindo para o acompanhamento, a avaliação e o 
aprimoramento das ações governamentais:

Conselho Estadual dos Direitos Humanos (CEDH);
Conselho Estadual de Promoção da Igualdade Racial do Espírito Santo (CEPIR);
Comitê Estadual para a Prevenção e Erradicação da Tortura no Espírito 
Santo (CEPET);
Comissão Permanente de Conciliação e Acompanhamento dos Conflitos 
Fundiários (CPCACF), vinculada à Secretaria de Direitos Humanos (SEDH);
Comitê Interinstitucional sobre Refugiados Warao;
Comitê Orfandade e Direitos;
Comissão Estadual para Erradicação do Trabalho Escravo;
Comitê Estadual de Monitoramento e Uso da Força.

A presença da Comissão nesses espaços reafirma o compromisso do 
Poder Legislativo com a transparência, a fiscalização das políticas 
públicas, a escuta ativa das demandas sociais e o fortalecimento da 
democracia participativa, assegurando que a construção das políticas de 
direitos humanos no Estado se dê de forma plural, interinstitucional e 
socialmente referenciada.
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Comissão Organizadora da 4ª 
Conferência Estadual dos 
Direitos Humanos 

Uma importante atuação da 
Comissão em 2025 foi compor a 
Comissão Organizadora Estadual 
da 4ª Conferência Estadual dos 
Direitos Humanos, realizada de 8 
a 10 de outubro de 2025, na 
cidade de Domingos Martins/ES. 
Uma iniciativa essencial para 
fortalecer a participação cidadã e 
a formulação de políticas 
públicas inclusivas, especial-
mente em um contexto no qual, 
desde 2016, o Brasil não 
realizava Conferências Nacionais 
de Direitos Humanos. 

Com o tema “Por um Sistema 
Nacional de Direitos Humanos: 
Consolidar a Democracia, 
Resistir aos Retrocessos e 
Avançar na Garantia de Direitos 
para Todas as Pessoas”, a 
Conferência Estadual se conso-
lida como um instrumento de 
incidência política na defesa dos 
direitos humanos entre Estado e 
sociedade civil, em parceria com 
o Conselho Estadual de Direitos 
Humanos (CEDH), por meio da 
promoção de debates, articu-
lação e construção de propo-
sições estratégicas que reforçam 
o compromisso com a demo-
cracia, a justiça social e a amplia-
ção dos direitos humanos no ES.
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